
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AÇORES – DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 
1/2023/A, DE 5 DE JANEIRO (EXTRATO ORÇAMENTO DA 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES PARA O ANO DE 2023 
– ADAPTAÇÃO DO SISTEMA FISCAL NACIONAL  
 
Exmos. Senhores Associados e Membros Aliados, 
 
Com referência ao assunto em epigrafe, cujo conhecimento 
consideramos relevante para os Senhores Associados, informamos o 
seguinte. 
 

CAPÍTULO X 
Adaptação do sistema fiscal 

 
Artigo 36.º 

Deduções à coleta 
 

 
1 - Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro, na sua redação atual, 
determina-se que os lucros que beneficiarão da dedução à coleta são os 
que forem reinvestidos: 
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a) Na promoção turística e na reabilitação de empreendimentos turísticos; 
b) Na aquisição de novas embarcações de pesca; 
c) Na investigação científica e desenvolvimento experimental (I&D) com interesse relevante; 
d) No reforço da capacidade de exportação das empresas regionais e de criação de bens transacionáveis de 
carácter inovador; 
e) Em investimentos de apoio social de âmbito empresarial; 
f) No tratamento de resíduos e efluentes, em energias renováveis e eficiência energética; 
g) Na aquicultura e transformação de pescado; 
h) Na aquisição de veículos automóveis elétricos ligeiros ou pesados, de passageiros ou mercadorias. 
 
2 - O Governo Regional definirá as condições de aplicabilidade das deduções previstas no número anterior, 
mediante decreto regulamentar regional. 
  

Artigo 37.º 
Benefícios fiscais 

  
1 - Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de 
janeiro, na sua redação atual, determina-se que são considerados relevantes, tendo em vista a concessão de 
benefícios fiscais em regime contratual, os projetos de investimentos em unidades produtivas de valor 
superior a 1 000 000,00 (euro) (um milhão de euros) e que tenham reconhecida e notória relevância 
estratégica para a economia regional. 
 
2 - É obrigatoriamente publicada, anualmente, no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, a lista da 
Autoridade Tributária e Aduaneira das entidades que auferem benefícios fiscais, na Região Autónoma dos 
Açores, respetivos montantes e justificação. 
  

Artigo 38.º 
Taxa de IRC aplicável à Região Autónoma dos Açores no âmbito do n.º 5 do artigo 41.º-B do Decreto-Lei 

n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual, que aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais 
  
Às empresas que exerçam diretamente e a título principal uma atividade económica de natureza agrícola, 
comercial, industrial ou de prestação de serviços, e que sejam qualificadas como micro, pequenas ou médias 
empresas, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação 
atual, nas áreas territoriais beneficiárias da Região Autónoma dos Açores, a determinar nos termos do artigo 
41.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), é aplicável a taxa de IRC de 8,75 % e o regime que vier a ser 
aprovado pela Lei do Orçamento do Estado para 2023. 

 
Para qualquer esclarecimento adicional, agradecemos que contactem o Gabinete de Fiscalidade da ARAC, o 
qual se encontra ao vosso inteiro dispor. 
 

Com os melhores cumprimentos 
 

O Secretário-Geral 
 

Joaquim Robalo de Almeida 
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